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CAPITULO I 

A FEDERAÇÃO DAS COLôNIAS BRITÂNICAS NA 

AMÉRICA E O SURTO DO PRESIDENCIALISMO. 


Os descobrimentos e a posse das 
conquistas. 

I. Na época, que foi a dos descobrimentos, os nave­
gantes europeus que realizaram os das terras americanas, 
primeiro ao norte, ao sul depois, sem perda de contem­
poraneidade, delas se apossaram, fundados no seu direito 
"de descoberta", que a Bula Inter Coetera de S. Santidade 
o Papa ALEXANDRE VI, de 4 de maio de 1493, reconheceu 
e outorgou aos reis de Espanha sôbre as ilhas do Novo 
Mundo, descobertas ou a descobrir, "para a propagação 
da fé cristã". 

O feito de CRISTÓV;{O COLOMBO não produziu o sucesso 
a que fazia jus) por sua importância imensa: os olhos ele 
todo o mundo, na Europa, voltavam-se para o Oriente e 
tôdas as cobiças objetivavam-se nas Indias fabulosas e 
cheias de mistério. 

Pondo nas mãos de JOHN CABOT, em 1497, alguns di­
nheiros, HENRIQUE III, Rei da Inglaterra, como que o fêz 
para livrar-se da insistência do navegante, sem que, toda­
via, lhe atribuísse a missão de, em seu nome, ocupar tôdas 
as terras, que descobrisse e se não encontrassem em poder 
de nenhuma outra nação cristã. A descoberta, naquele 
mesmo ano, pelo navegador famoso, das terras que se cha­
maram de Terra Nova, não repercutiu no Reino Unido com 
a intensidade emocional que o acontecimento deveria ter 
provocado. Enquanto os Reis de Portugal e de Espanha 
procuravam, de acôrdo com as circunstâncias e na medida 
de seus recursos, tomar posse das terras por seus nave­
gantes descobertas no sul e no centro do novo continente, 
a Inglaterra mal cuidou de seus descobrimentos. 




